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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9/2019-001PMVX 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL/SRP 

ASSUNTO: Registro de Preços visando futura e eventual contratação de 

empresa especializada. 

 

 

Direito Administrativo. Licitações e 

Contratos. Licitação Modalidade Pregão 

Presencial. Sistema de Registro de 

Preço. Serviço Comum. Minuta de 

Edital. Análise jurídica prévia. 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, PARA REALIZAÇÃO DE EXAME 

ESPECIALIZADO DE 

ULTRASSONOGRAFIA, PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DOS PACIENTES DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, NO 

HOSPITAL MUNICIPAL E NAS UBS 

 

 

 

I – DO RELATÓRIO 

 

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade pregão 

presencial, com vistas ao Registro de Preços visando futura e eventual 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área da 

saúde, para realização de exame especializado de ultrassonografia, para 

atender as demandas dos pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS, no 

Hospital Municipal e nas UBS. 

Os autos, contendo 01 (um) volume e 59 (cinquenta e nove) 

páginas, foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com 

os seguintes documentos: 
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a) Manifestação técnica justificando a necessidade da 

contratação (fls. 002); 

b) Autorização da autoridade competente para a abertura da 

licitação (fls. 017); 

c) Solicitação de despesa pela autoridade competente (fls 

004) ; 

d) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do 

objeto da licitação (fls 005 a 011); 

e) Orçamento da contratação e planilhas de preços (fls 012 a 

014); 

f) Declaração de existência de recursos orçamentários (fls 

015);  

g) Declaração do ordenador de despesa de que o gasto 

decorrente da contratação pretendida é compatível com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (fls 

016); 

h) Designação de pregoeiro e equipe de apoio (fls 018); 

i) Minuta do edital e anexos (fls 021 a 059). 

 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para 

a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, 

prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  Este Parecer, 

portanto, tem o escopo de assistir ao Órgão Municipal no controle interno 

da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da 

licitação. 

Tem origem na Consulta formulada pela COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO, nos seguintes termos: 

Emissão de parecer sobre o Edital e seus 

anexos de Licitação, tendo por objeto o 

Registro de Preços visando futura e eventual 

contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços na área da saúde, para 

realização de exame especializado de 

ultrassonografia, para atender as demandas dos 

pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS, no 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU 

PFEFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO XINGU 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO XINGU 

CNPJ: 34.887.935/0001-53 

AV: MANOEL FELIX DE FARIAS, Nº 72 – CENTRO – CEP 68.383-000 VITÓRIA DO XINGU – PA FONE: (93)3521-1479 

 

 

Hospital Municipal e nas UBS, em cumprimento 

ao art. 38, § único da Lei Federal nº. 8.666, 

de 21 de junho de 1993. 

 

É o relatório. 

 

II– DE MERITIS 

 

Deve-se salientar que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, 

nos autos do processo administrativo em epígrafe. Destarte, cabendo a 

esta Procuradoria, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, 

não lhe competindo adentrar à conveniência. 

Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 

técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem 

caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os 

particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato 

subsequente. Já então, o que subsiste como ato administrativo, não é o 

parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir a 

modalidade normativa, ordinária, negocial ou punitiva. 

 

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de 

se manifestar acerca da matéria, verbis: "EMENTA: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE 

CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. 

PROCURADOR: PARECER. C.F., art. 70, parág. único, 

art. 71, II, art. 133. Lei nº 8.906, de 1994, art. 2º, § 

3º, art. 7º, art. 32, art. 34, IX. I. – Advogado de 

empresa estatal que, chamado a opinar, oferece 

parecer sugerindo contratação direta, sem licitação, 

mediante interpretação da lei das licitações. Pretensão 

do Tribunal de Contas da União em responsabilizar o 

advogado solidariamente com o administrador que 

decidiu pela contratação direta: impossibilidade, dado 

que o parecer não é ato administrativo, sendo, quando 

muito, ato de administração consultiva, que visa a 

informar, elucidar, sugerir providências administrativas 

a serem estabelecidas nos atos de administração ativa. 

Celso Antônio Bandeira de Mello, ‘Curso de Direito 
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Administrativo’, Malheiros Ed., 13ª ed., p. 377. II. – O 

advogado somente será civilmente responsável pelos 

danos causados a seus clientes ou a terceiros, se 

decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou 

omissão praticado com culpa, em sentido largo: Cód. 

Civil, art. 159; Lei 8.906/94, art. 32. III. – Mandado de 

Segurança deferido." ("DJ" 31.10.2003). 

 

Do exposto, constata-se que os pareceres jurídicos são atos 

administrativos meramente enunciativos, constituindo uma opinião que 

não cria nem extingue direitos, sendo um “expediente” praticado pela 

assessoria jurídica de enquadramento dos fatos sob o prisma legal de sua 

ótica, dentro de uma certa coerência. 

 

 

2.1 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei 

nº 10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Com fulcro no parágrafo único do art. 1º do referido diploma 

legal, são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais no mercado. 

Nos termos da Consulta, a fundamentação da mesma reside na 

possibilidade de utilização da modalidade Pregão Presencial para a 

contratação do objeto ora mencionado. 

A proposta tem fundamento na Lei 10.520/2002, e nos diplomas 

legais, poderá ser utilizada para a contratação do objeto ora mencionado: 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços 

comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por 

esta Lei. 

          Parágrafo único. Consideram-se bens 

e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU 

PFEFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO XINGU 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO XINGU 

CNPJ: 34.887.935/0001-53 

AV: MANOEL FELIX DE FARIAS, Nº 72 – CENTRO – CEP 68.383-000 VITÓRIA DO XINGU – PA FONE: (93)3521-1479 

 

 

especificações usuais no mercado 

Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente, para a 

modalidade de pregão, as normas da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 10. Ficam convalidados os atos 

praticados com base na Medida Provisória nº 

2.182-18, de 23 de agosto de 2001. 

Art. 11. As compras e contratações de bens e 

serviços comuns, no âmbito da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

quando efetuadas pelo sistema de registro de 

preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, poderão adotar a 

modalidade de pregão, conforme regulamento 

específico. 

No Decreto 7.892/2013, regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Por sua vez, o art. 3, assim preleciona: 

 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços 

poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses:  

I - quando, pelas características do bem ou 

serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de 

bens com previsão de entregas parceladas 

ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de 

bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou 

entidade, ou a programas de governo; ou 

 IV - quando, pela natureza do objeto, não 

for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 
 

Ademais, o art. 7, § 2º preceitua que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2182-18.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2182-18.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art15
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Na licitação para registro de preços não é 

necessário indicar a dotação orçamentária, 

que somente será exigida para a formalização 

do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

Portanto, mister ressaltar que o valor do objeto está de acordo 

com a previsão legal, bem como a modalidade de licitação amolda-se as 

definições do objeto. 

 

III - DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

 

O pregão é regido pela Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 

3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da 

licitação foram estabelecidos no art. 3º da Lei nº 10.520/2002, que assim 

dispõe: 

 

 I - a autoridade competente justificará a necessidade 

de contratação e definirá o objeto do certame, as 

exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 

propostas, as sanções por inadimplemento e as 

cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos 

prazos para fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 

clara, vedadas especificações que, por excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a 

justificativa das definições referidas no inciso I deste 

artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 

estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 

órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou 

serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os 

servidores do órgão ou entidade promotora da 

licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 

cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 

propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
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classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 

objeto do certame ao licitante vencedor. 

 

No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a 

natureza comum dos serviços a serem contratados, o que viabiliza a 

adoção do pregão como modalidade licitatória e o exame dos demais 

aspectos jurídicos relativos ao certame proposto.  

 

IV – Conclusões 

 

Desse modo, entendemos ao examinar as minutas que nos foram 

encaminhadas, verificamos que foram obedecidas, além do acima 

mencionadas as demais regras contidas na Lei Federal nº. 10.520/2002, 

podendo, Salvo Melhor Juízo, Administração Pública consulente adotar a 

modalidade de Licitação Pregão Presencial, Sistema de Registro de Preços, 

encontrando-se o edital em consonância com as Leis e Decreto Federal, 

que regem a Licitação Pública. 

 

Remeta o presente parecer e consequente processo ao 

Setor de Licitação para as providências cabíveis. 

 

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem 

por fim se imiscuir em questões de ordem técnica, financeira e 

orçamentária inerentes ao procedimento, limitando-se o emissor deste ato 

opinativo a avaliar apenas o seu aspecto jurídico-formal. 

 
 

Salvo Melhor Juízo. É o parecer. 

 

Vitória do Xingu/PA, 01 de março de 2019. 

 
 

______________________ 

Carlos Vinicius Lima da Gama 

24005-OAB/PA 

Assessor Jurídico 
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